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ÁNGÊLO ANTONIO MENEGHETTI, brasileiro, casado, portador da

C&teira de ldentidade n." 4.645.493-SSP-SP, iwcrito no CPF/MF sob n." 363.060.968-

68, residente e domiciliado à rua Afonso Batista, no 57, centro, São João do Puaíso,

MG, CEP: 39540-000, por si e Representando a DESTILÁRIA MENEGHETTI-
LTDA, empresa jwídica de direito pivado, inscita no CMJ sob o n' 03.75 3.733 /0001 -

95, com sede na Fazenda Lagoa da Veado s/n, hna Rural, KM 0g,Btradd São João do

Poaíso a Ninheira, do município de São João do Poaíso, MG, Ctr n' 39540-000, por
intermédio de seu proctrador abaixo assinado, Jovino de Almeida Murta, brasileiro,

divorciado, advogado regulomente inscrito na OÁB/MG sob o n" 32.396, com

escritório na Avenido Dr. Frederico Leão Bittencourt, no 92, centro, Salinas, MG, CEP:

39560-000, onde recebe intimações e notificações, inconformados com os

fundamentos que motivüam a lqtratura do AUTO DE INFRAÇÃO ÁMBIENTAL,
N' 18660/2015, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com

fundamento no artigo 5", LV da Constituição Federal c.c. utigos 33; 34 e seguintes do

Decreto n' 44.844, de 25 de junho de 2008, bem como nos demais dispositivos legais

aplicaveis à espécie, apresentar d presente DEFESA A.DMINISTRATIVA, aduzindo,

püa tanto, as seguintes razões de fato e de direito:

I_ DASPRELIMINÁRES:

I.I _DA TEMPESTIWDADE DA DEFESA.

de emissão

SAPRÁM/NM,

Os autuados defendentes receberam via postal o r. Ofcio n' 837/2015,

desta conceituada Superintendência Regional de Meio Ámbiente
anexado d este o AaTo DE INFRAÇÀO ÁMBIENTAL N'
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$660f2U 5, em l0/07/2015, conforme consta do espelho postal em anexo, tendo por
prazo até o dia 29 de julho de 201 5.

1.2 _ DESCÁRACTENZAÇ,4O DA REINCIDÊNCIA:

O relatório apresentado no Auto de Fiscalização, constdtou que a
empresa defendente possui (02) auações: Auto de Infração 00956/2002- Processo n"
1352/2002/002/2002(advertência) e Áuto de Infração n" 3100/2005 de 30/05/2005-
Proc e s s o n " 0 1 i 5 2 / 2 0 0 2 / 0 0 j / 2 00 5 (aguoda r e cur s o), c o nfor m e SIÁM.

Ocorre que o Áuto de Iníração 00956/2005 de 30/05/2005, Processo

013 5 2/2002/002//2002(advertência) foi julgado extinto em 23/05/2006, conforme

cópia do julgamento em anexo.

O Auto de Infração 3100/2005 de 30/05/2005, Processo no

01 3 52/2002 /003/2005, a aplicaçtio da pena tornou-se definitiva em 10/08/201 I e cuja

multa dele resultante jd devidamente quitada, conforme cópia da Certidão da Dívida

Ativa em anexo.

O ot. 65 do Decreto Btadual n" 44.844 de 25 de junho de 2008,

estabelece que: "Poa efeito deste DecreÍo, considera-se:

I - reincidência específica: Prática de nova infração de mesma tipificação

daquela previamente cometida; e

II - reincidência genérica: prática de nova infração de tipificação diversa

daquela anteriormente come tida.

Poágrafo Único. Poa os fins deste drtigo somente serão consideradas as

infrações cuja aplicação da penalidade tornou-se definitiva hó menos de três anos da
data da novo autuação.

Se em analke a ambos os processos chega-se à conclusão de que foi
descüqcterizada a reincidência da Autuada Destiltia Meneghelti está habilitada d
receber os beneficios do legislação se eventualmente condenada administrativamente
em qualquer processo.

Diante do exposto, requelem a Vossa Senhoria em caso de eventual
condenação sejam os benefrcios concedidos à Empresa autuada.

1.3 - DOS UÍCTOS APARENTES DE FORMA E DE CONTEÚDO
hELAS OMrSSÔES QAANTO À WO|W»U,ALIZAÇÃO CLARA E zRECISA DA
CONDATA TIDA POR IRREGUI.AR:

O utigo 86, anexo III, Código 303 do Decreto n'44844 de 25/06/2008,
descreve uma plwalidode de condutas que, isoladas ou conjunÍamente, tipifrcam o

ilícito e autorizam o exercício da atividade sancionadora Estatal.
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Ádemais, o tipo prevê multa variável, fixando-se o valor mínimo e máximo,

cuja dosimetria ou gradação, à toda evidência, deve ser sopesada e aplicada levando-

se em conta o número de condutas ilícitas efetivamente cometidqs pelo suposto

infrator, condições aÍenuantes ou agrovantes, reincidência. Tanto é assim que o

próprio Decrelo impõe como condição de validode do auto (do contrório, não o faria
expressamente), que dele conste a descrição do fato constitutivo da infraçdo. a

disposiçiio legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação, as circunstôncias

agravantes e atenuantes, reincidência (cJ otigo j l).

htretanto, observa-se do auto de infração lavrado, que o agente público

se limitou a reproduzir ipsis litteris o texto da norma sancionadord, ou seja, utilimndo-

se do mesmo conjunto de ações e condutas contidas no tipo do ortigo 303, sem

indiidualizo e pormenorizo qual a conduta cometida pelo auluado dentre as várias

contidas no referido dispositivo. E isso é necessáio, porque não seria lógico a lei exigir

oo mesmo tempo a descrição da conduta e afundamentação legal (cf. qt. 31, Incisos II
e IIl.

No caso em arui,lise, a autoridade fiscal induz falsamente à supor-se que o

autuado tenha incorrido em todas as condutas tipificadas no utigo, o que não

ocotTeu.

Nem mesmo o termo de fiscolização à que alude o auto de infraçõo contém

descição detalhado e individualbada de condutas tidas por irregulrres que, de fato e

de direito, se amoldem perfeitamente ü ações tipificadas no artigo art. 86, anexo m,

Código 3 0 3 do Decre to n' 448 4 4 / 2 008.

Com isso, a atividade Estatal, materiolizada no auto de infração eivado de

vício de forma e omisso quanto à individualização da conduta tida por irregukr,
impede o exercício da ampla defesa constitucionalmente assegwado ao recorrente, na

exata tnedida em que não lhe permite conhecer e especificamente rebater a ação ou
conduta supostamente irregulü que se lhe atribui.

(h4 o artigo 3l do Decreto n" 44844/2008, dispõe que o auto de infraçdo

deverá conter:

II -fato constitutivo da infração;

III - disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;

IV - circunstôncias agravantes e atenuantes;

E isso decorre do pincípio do ônus da prova no procedimento fiscal,
amplamente reconhecido pela doutina e jwisprudência, que impõe à autoridade fiscal
o dever de apresentor as provcts dos fatos constituintes do direito do órgão aluante
(ou da Fazenda Pública)
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Ausente a indicação precisa e individualizada do fato, o duto se dpresenta

irregulr, não subsistindo a sançõo aplicada por vício insanável veifrcado na sua

lavatura. Pelo exposto, requer a Vossa Senhoria se digne de DWIIRÁR nulo o Auto de

Infração n'48660/2015, com o cancelamento da multd dele deconente por ser de

J{,51W.

II _ HISTÓNCO DO EMPREENDIMENTO:

Em 1989 o autuado defendente Ângelo Antonio Meneghetli, iniciou a
atividade de exploração e destilação de óleo essenciol de eucalipto no cidode de São

João do Pooíso, Estado de Minas Gerais. Em 1990, comprou uma pequena Destilaria

de óleo de eucalipto a qual, logo depois, foi alterado o contrdto social com a
denominação de Destilsia Meneghetti. No início a extração do óleo, se deu em

pequena escala porque foi necessário adeqtmr a Re§ão no cultivo de três principais
variedades de eucaliptos de maior produção do óleo assim distribuídas:

UfRnmRA,(85%o) espécie de maior produção de óleo; CAMÁIDUIENSB(1U/o) em

segundo lugo e a STÁIGilUNA(5%,) cujas porcentagens são reíerentes ao volume

total da produção de um dos melhores óleos essenciais de eucaliptos do mundo.

Frise-se, que a luta do defendente Ângelo Antonio Meneghetti foi o'dua
porque São João do Poaíso era uma região que não existia mão de obra qualificoda

para o manuseio das máquinas de produçõo de óleo de eucalipto, obrigando-o a
controto profissionais de fora da região afm de qualifrco pessoas do lugo, e gct'antir
aos funcionários uma melhor qualidade de vida e diminuir os gasÍos com proJissionais

de fora.

Assim foi lutando, e a cado ano aumenlando a produção do óleo
essencial de eucalipto até chegú como a maior Destilsia de Oleo de hrcalipto do

Brasil, cuja produção, 5UÁ vendida no comércio interno do Brasil e 50% destinado à
exportação, uma vez por ano, pora clientes dos países da Ámerica do Sul @quador) e

da Ewopa (nglatena, Ale manha, França e Espanha).

De outro lado, as presenças dos empreendimentos no município de São

João do Poaíso, transformaram o município numa economia sustentável, com melhor
qualidade de vida à população, produzindo empregos, o que fez circulo dinheiro no
comércio da cidade e fez gero impostos, os quais beneficioam o município, o Estado e

a União. Atualmehte socifcado pela paralisação do carvojeamento desde novembro
de 2012, causando enorme prejuízo aos trobalhadores, às famílios, ao comércio de são

João do Puaíso e a todos quantos negociovam a sua produção.

III _ DOS FATOS:

Nos dias 09 e 10 de abril de 2015, Os Servidores: Márcia da Conceição
Inpes Fonseca; Rafael Novak Ferreira e Somuel FranHin Fernandes Maurício,

estiveram na sede da Dstiltia Meneghetti, situado no imóvel denominado Lagoa da
Veada, do município de Mo João do Poaíso, püa yistori@' o empree ento, quando
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elaborüam o Áuto de Fscalização n' 0029/2015, e como conseqüência do mesmo,

aportou-se contra os Autuddos o Auto de Infração n'48660/2015, lawado e assinodo

pela Servidora Mbcia da Conceição Lopes Fonseca, MASP/Matríatla n' 904.4 I 5 -7.

IV-DO MI,RITO:

Sucede que, se em anolise do Auto de Infraçõo 48660/2015, chegu-se-á à

conclusão que o agente públko se limitou a reproduzir ipsis litteris o texto da norma

sancionadora, utilizando o mesmo conjunto de ações e condutas contidas no tipo do

ot. 86, anexo m, Código 303, do Decreto n" 44.844/08, sem individualizw e

pormenorizu qual a conduta cometids pelos autuados, ou seja, enumerou todas

aquelas inseridos no Código 303 do aludido ütigo, tdis como: oEqtlorar, desmalar,

suprimiL enrair, danftcar ou protocar a morte de floreslas e demais formas de

vegetação natutal err, área de reserva legal, sem prévia auloizlçõo do órgão

compelente e/oa sem rcspeitur as normas de exploração susíentável"

Observe-se que o Auto de Infração é genérico e fere frontalmente as

disposições do otigo 3i,, incisos: "II- íato constitutivo da inírdção" e " II- disposiçdo

legal ou regulamentar em que funda a autuação " . Ora! Não individualizou qual o fqto
que constituiu a infração, apenas reproduziu todas aquelas do Código 303 da norma

legal em discussão.

Por outro lado, é importante sublinhar que o Relatório do Auto de

Fscalização n' 0029/2015 não enquadra na área da reserva legal, devidamente

re§strada no Cttórto de Re§stros de Imóveis da Comarca de São João do Poaíso, E,

em conseqüênciafoi lawada uma multa exorbitante no valor de RS

457.168,00(quatrocentos mil cento e sessenta e oito centavos), tudo em função de um

Áuto de Fiscalização, nulo e crovejado pelos vícios de resultados estranhos à realidade

fática do objeto, não se sabendo a que título os Servidores encontrüam uma descrição

que não condiz com a Resema Legal Registrada. Tudo leva a crer que os mesmos

utilizoam Termo de Antiga Reserta Legal.

Neste contesto o Auto de Infração Ambiental n' 48.660/2015 é

totalmente improcedente, conforme as razões e fundamentos legais seguintes: A

Certidão de Iníeiro Teor, do Cotório de Re§stro de Imóveis da Comarca de São João

do Ptaíso, MG, dela consta a AV-4-137, na qual foi registrado um Termo de

Responsabilidade de Preservação Florestal de l0 de março de 2006, celebrado entre
Ángelo Antonio Meneghetti, proprietário do imóvel denominado Fazenda lttgoa da
Veada, do município de São João do Poaíso, em cujo documento ficou ajustado
perante a Autortdade Florestal IEF/MG, tendo em vista o que determina a Lei N'
14.309, de 19/06/2002 que aJloresta ou formaçõo de vegetaçiÍo existente com a órea

de 1.961,67ha(um mil, noyecentos e sessenta e um hectares e sessenta e sete

ues),não inferior a 20oÁ do total da propiedade ficou gravada como de utilização
limitada, não podendo nela ser feito qualquer tipo de exploração, a não ser mediante
autorização do IEF.
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Frcou estipulado que a área a ser preservado se aPresenta dividida em

09 sub-áreas sendo que as beas de n's. 1,2,3,5,6 e 8, possuem como tipologiaJlorestal

a Jloresta estacional semi-decidual em regeneração. Já as áreas 1,7 e 9, são área

atualmente ocupados com povoamento florestais da espécie eucalypus SSP, onde será

permitido mais um único corte(negrilo nosso) e posterior isolamento da bea com

condição de sua regeneração nativa- Sobre a área n" 9, esta foi demarcada com a

finolidade de formar um conedor ecológico, onde possa ligo as rbeas nativas ertstente

entre os confinantes norte e sul.

Eçcloece, por certo, que o Termo de Responsabilidade foi regislrado em

31 de março de 2006, pelo Oficiol do Cotório de Registro de Imóveis da Comarca de

No Psdo de Minas e tansferido para o Cotória de Registro de Imóveis da Comarca

de São João do Ptabo, em razão da instalação da Comarca do município, conforme

AV-4-137, da manícula n" I37, do liwo 02 de Registo Geral, às Jls. 01.

No Áuto de Fscalização, os fiscais informaron que a area total da

propiedade ocupada 8.704,l997hectares, e a reserva leSal(RL) de 1.747,48 hectores.

Informaram ainda, que na planta topográfica existem 07 areas de Reserva Legal, sendo

distribuídas em áreas:05 (cinco) com vegetaçtÍo nativa(ireas 01,02,03,04,05), e (02)

duas com plantio de eucalipto(area 06 e 07), entetanto, em vistoriafoi obsemado que

umd püte da reserva legal n" 06 está com eucalipto( nesta TL passa uma rede elétrica)

e outra püte com vegetação nativa.

Veja ! A descrição da área da Resema Legal e a quantidade das sub-

beas que compõem a Resema Legal completamente diversa daquela Registrada sob a

AV-4-137, no CN da Comarca. Assim jamais os Servidores Credenciados, completariam

a fiscalização de modo equânime e conclusivo, pincipalmente pela descrição ofertada

por eles, com diferença na área de Reserva Legal e pela diferença da quantidade das

sub-óreas.

Imperioso ressaltu que os recofientes não estão afrrmahdo que os

Servidores não estiveron na Fazenda Lagoa da Iteada de propriedade do Autuado

Ángelo Antonio Meneghetti. Não ! Não é isso. Pelo contr o, eles fizeram a vistoria

acompanhados de preposto dos defendentes. O que se questiota são as possibilidades

de erros na descrição do relatóio do Auto de FiscalizaÇão, pela diferença existente no

área da Reserva Legal e na diferença da quantidade das sub-áreas que constituem a

Reserva. Não é preciso detido exame nem laboriosas cogitações para concluir-se pela

impossibilidade de se localizo com exatiüo as sub-áreas, jti que não obedeceram a

Reserva l*gal atual, mas, possivelmente, um documento relacionado com antiga

Reserva, uma vez que é considerável a diferença de área e subâeas entre a Reserva

Izgal atual Re§strada e a Reserva Legal declinada no Auto de frscalização n'
0029/2015.

Como não foi individualizada e pormenorizada a conduta lesiva dos

autuados, mostram à Vossa Senhoria a improcedência do Auto de Infração n"
48660/2015, cloeando a inexistência de conduta lesiva dos recorrentes, mediante a
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impugnação de cada item do Código 303, anexo III. Art. 86 do Decreto n' 44.844/08,

apontados pela Serventuária Mbcia da Conceiçdo ktpes Fonseca.

É imperioso o ügumento de que os serviços de Cwoejamento de

eucaliptos foram suspensos desde o final de Novembro de 2012 e desde entõo não se

cuvoeja no imóvel Lagoa da Veada de propriedade dos Autuados. Daí, o mgumento

invencível da improcedência da imputação de qualquer empreendimento dos

autuados concernente a bploro e Desmat@ na propriedade Lagoa da Veado.

Anterior a Novembro de 2012, por força do Termo de Reserva Legal

informada em linhas volvidas, exstamente na reserva legal atual e registrada no CN de

§o João do Poaíso, houve a Exploração e corte raao de mata plantada de eucalipto,

nas áreas 4,7 e 9 com Áutorizaç[io do W conforme consta da Resema Legal atwl e

re§strada no CN da Cnmoca de São João do Puaiso. Portanto, com base no

compromisso assumido com o Itr foi protocolizados as XE n' I 16340/Série B,

Protocolo no W sob o n": 08040000151/10, com a área de 666,10 hectares de

eucaliptos emitida em 25/05/2011; e D(L no 116230-Série B, com protocolo no IN
sob o n" 08040001448/09, com a área de 242,66 hectares de eucaliptos, emitida em

27/1 1/2009, conforme cópias eletrônicas em anexo. Veja, pois, que na verdade loi
lawado o Áuto de Infração Ambiental n' 48660/2015, em desfovor dos deíendentes,

em áreas em que os mesmos estavam sob o manto protetor de Autorização pma
exploraçtÍo de floresta plantada, cumprindo o que determina os termos do

compromisso junto a Autoridade do IEF.

Tratando-se de emissão de documentos @{f$ pela Autoidade
Competente, essa chancela não pode ser desconsiderada, sob pena de afrontar
normas constitucionais que asseguro o direito adquirido e o Ato Jurídico Perfeito. O

fato do deslocamento de competência para SWRAM NM, no que se concerne a
Iicenciamentos e fiscalização Ambientais, não autoizd a anulaçôo das NJi-s emitidas
pelo IEF. Essa é a regra da Instituição Pública em todos os níveis da Federação.

Áinda levando em conta o Auto de Infração n' 48660/2015, é

importante sublinho que não houve nenhum empreendimento de destoca na fuea de

Reserva Legal. Na realidode não foi requerido a destoca dos restos florestais em razão

da ausência de cláusula expressa no Termo do Compromisso da Reserva Legal
registrada, porque não se referiu à Destoca, mas tão somenÍe impedir o

desenvolvimento da brotação dos tocos de eucqlptusssP.

De outro norte, se fosse cortando a brotaçõo à medida que fosse
brotando, esse trabalho, certamente, levaria anos, uma vez que o eucalipto sempre
rebrota. A solução seria a aplicaçiio de HERBTúDÁ SNIÉMICO, com grandes chances de

maÍar a vegetação notiva ao redor de cada toco das fuvores. Se os deíendentes
aplicassem a drogo citado, cometeriam um crime ambiental sem precedentes. O

Coneto seria requerer uma Dü(Declaração de C-olheita e Comercialização de Florestas
Plantadas), o que não ocofieu. Portanto, prova sem sombra de qualquer dúvida que

não houve Destoca na bea da Reserva Legal
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No mesmo sentido, não se verifica, in casu, a supressão, a extração, a

danificação ou provocação da morte de Jloresta nativa e da vegetação natural na bea
da reserva legal, todas as normas de exploração sustentáttel sempre foram respeitaclas

no empreendimento, não havendo qualquer violação das regras e normas de uso e de

proteção da Resema Legal. Tanto assim, que a rebrota dos tocos está na á,,'ea junto
com regeneração da vegetação nativa. Não requereram a destoca para não agredir a

vegetação nativa em recuperação. Se não evoluiu como o esperado e a contento de

todos é em raziio daforte seca que assola todas as re§ões do Brasil, inclusive a própria

floresta plantada de eucalipto, cuja mata já iniciou o processo de morte pela falta de

chuvas, cujas folhas já começaram a secdr, conforme demonslra com as fotografias em

anexo. E, veja que o Eucalipto pela evolução da genética em laboratório se tornou uma

das espécies de maior resistência à falta de chuvas. Como esperar que a vegetação

nativa, espécie com menor resislência à seea, poderia permanecer verde ?. Os

recorrentes niÍo podem ser responsabilizados pela inclemência do Sol. A mídia noticia
todos os dias, estado de calamidade pública e estado de emergência nas regiões que

nunca faltaram chuvas, e o racionamento de águajá atingiu até a cidade da gooa §ão
Paulo) e os noticifros das redes de televisões apcuoram a população nacional com a
possibilidade dos apagões pelaíalta de água nos reservatórios das lliúeléticqs.

Se em aruilise das fotografias que instruem os @gumentos desse tópico,

não precisa debruço poa chego à conclusão da veracidade dos argumentos

expendidos no item anterior. As gramíneas naturais completamente secas sem a
presença de vestígios de degradação humana, mas da inclemência do Sol que costiga a
terra e todos os tipos de vegetações agregadas a elo.

I)o mesmo modo, é visível a morte da mata de eucalipto manifestada
pelo rompimento da casco e morte dos galhos, coníorme demonstram com as

folografias acosÍadas à presente defesa.

Resta, portanto, concluir que os Servidores Credenciados pua Vistoriar

o imóvel lagoa da Veada, não sensibilizoam com a devastação que está causando a

seca, e que o Auto da Wstoria 0029/2015, não se justifica em sacrificar o

empreendimento considerado o maior gerador de emprego da região, alualmente já
sacrificado pela poolisação do cuvojeamento desde novembro de 2012, causando

enorme ptejuízo aos trabalhadores, as famílias, ao comércio de são João do Paraíso, a
todos quantos negociavam a sua produção, além da geração de imposto, a bem do

município, do Estado de Minas Gerqis e à Nação, coníorme já declinado em linhas
volvidas.

kbendo-se que o Auto de lnfração n" 48660/2015, tomou por base o

Áuto de Fiscalização n" 0029/201 5, cuja vi*orta realizada nos dias 09 e I0 de abril de

2015, e, conforme os argumentos expendidos nesta defesa que apontaram falhas
insarui,veis, quanto a dderença de área e quantidade dos números das sub-ueas,
existentes na descrição do relatório dos Servidores, divergente da bea e da
quantidade de sub-áreas da Resena Legal atual, somando-se, a inexistêncía de
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exploração e desmate, inexistência de destoca, inexistência de supressão, inertstência

de extração e danificação ou provocação da morte de florestas e demais formas de

vegetação natural em area de reserva legal sem prévia auloizqÇão do órgão

competente e/ou sem respeitü as normas de exploração sustentável, fui que se

concluir pela nulidade do Auto de Infração n' 48660/2015, em razão do erro na

vistoria e na tipificação da uma iníraçtio inexistenle.

Pelos vícios, enos e improprtedade do Áuto de Fiscalização n"
0029/2015 que feriu de nulidade o Auto de Infração n' 48660/2015, evoca-se a

aplicação da Súmula 47j do SlF§upremo Tibunal Federol) que enuncia: " Os aÍos

administrativos eivados de vícios são ilegais, porque deles não se originam direitos". O
Prof. Roberto Rosas("in" Comentártos as Sumulas do STF, 2" 8d.1981, ED. Revista dos

Trtbunais, p. 220), comentando sobre a Súmula 473 e sobre a anulação do ato
admin*trativo, alertou que a anulação do ato administrativo ocorre quando ha

inconveniênci4 inoportut idade ou ilegolidade do ato. Hely lnpes Meirelles, por sua

vez, ensina que a administração pública, como instituição destinada a realizar o direito
e propicio o bem-comum, ntÍo pode agir fora das normas jwídicas e da moral
administrativa, nem relego os fins sociais a que sua ação se diige. Se por eno, culpa,

dolo ou interesse escuso de seus agentes, a atividade do Poder Público se desgarra da

lei, se divorcia do moral ou se desvia do bem-comum, é dever da administração
invalido, espontaneamenle ou mediante provocaçtio, o próprio ato, contrário à sua

finalidade, por inoportuno, inconveniente, imoral ou ilegal(Ob.citada, p 177/178). O
administrador público na gestão de sua administração não tem vontade própria, seus

alos são decorrentes do que a lei determina.

Por outro lado, fui, também, que se obsertto o que determina o art. 81,

do Decreto n" 44.844 de 25 de junho de 2008, que prescreve: "Lowado o auto de
infração, o mesmo será reyisto pela autoridade competente, para a verificação da
kgalidade, razoabilidade, proporcionolidade, e dos demais critérios estabelecidos
neste Capítulo. "

v- Do REQaERTMENTO

Por lantas razões, requerem a Vossa Senhoria, se digne determinar o
retorno do Auto de Infração n' 48660/2015 à vossa apreciação poa que seja declwado
a sua nulidade e conseqüente cancelamento da multa aplicada com o arquivamento do
processo administrativo, diante do princípio da legalidade, uma yez confirmada que a
oea vistoriada é diversa da reserva legal registrada no CN de São Jodo do Puaíso e de
não existir exploração, desmate, destoca, supressão de vegetação natural em área de
reserva legal sem prévia auturtzação do órgõo competente e que jamais
desrespeitaram as normas de exploração sustentáuel;

Requerem, pelo prtncípio da eventualidade, o orquivamento do
processo administrativo com o cancelamento da multa aplicada, determinando uma
nova vistorio na área de reserva legal atual e regis trada no Cotório de Re§stro de

Av. Frederico Leão Bitencourt, n. 92 - Centro - Salinas/Mc - CEP: 39560-000: Tetefax: (38) 3841-

PÁG 15

3510
e-mails: jovinoadv@uaivip.com.br / jovinomurta@adv.oabmg.org.br



:r:006Ú2005

^""'rrufirlÍríiriiffiirr
Dr. Jovino de Almeida Murta - OAB-MG 32396

Imóveis da Comarca de Mo João do Poaíso, MG, poa a comprovação das alegações

dos autuados pela defesa hoje apresentada;

Utrapassado os requefimentos acima, o que se admite apenas pelo
princípio da eventualidode, requerem nos termos do art. 8l do Decreto 44.844, de 25

de junho de 2008, seja o Auto de Infraçiio n" 48660/2015 revisto por Vossa Senhoria,

aplicando os princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade para diminuir "o

quantum" da multa fixoda tendo em vista a qusência da aplicação de tais prtncípios

pelos Servidores Credenciados, que exacerboam na fiscalização induzindo Vossa

Senhoria em erro insanável na aplicação da penalidade, ainda que considerado

dusentes todos os fatos supracilados que demonstram a ausência de dolo e inquinam
para boa-fé dos proprietários:

Requerem ainda, caso alterado auto de infração, seja o defendente
notificado da mesma reabrindo-se prazo pdra a defesa, nos termos do otigo 82 do
Decreto n' 44.844 de 25 de junho de 2008, frisando a vedação do revisõo em

"reformatio in pejus" administrativo ;

Requerem, em caso de eventual pena, seja observada a falta de

antecedentes dmbiental nos termos do parágrafo único do mt. 65, do Decreto Estadual
n' 44.844/2008, conforme prelimino ogüida nesta defesa pela descoacterimção da
Reincidência apontada que se traduz como atenuante.

hotestam nos termos do § 4'do art. 34 do Decreto 44.844 de 25 de
junho de 2008, pelajuntado de outros documentos até que o processo seja remetido à
co nclusão da autoridade julgadora;

Nesses Termos,

Pede Deferimento

De fulinas para Montes Aoos/MG, 27 de Julho de 2.015

P.p 'no de Alme ida Murta-adv

PÁc r6

OÁB/MG 32.396
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

CÃnfira os dados de ldentificação da Pessoa Juidica e, se houver qualquer divegência, povidencie junta a
RFB a sua atualização cadastal.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

coMPRovANTE DE lNScRlÇÃo E DE oataDEABERiltPÀ--- irrÚÀçiõcÁóÁóin-Ái--- l2toatzooo

II NúMER1 oE tNscRlcÃo

)-e3.7s3.733/oooí -ss
YIATRIZ

NOME EMPRESARIAL

DESTILARIA XENEGHETTI LTDA

TiuLo Do EsrAÉLEctMENÍo (NqME oE FANTASIa)

cóDtco E oEscRtçÁo DA ÀTNIDADE EcoNóMlca pRtNctpAL

20.93-2-00 - Febricaçâo de editivos de uso industrial

cóDlco EDEscR,Çro oÂs AÍMDADES EcoNoÚtcAs sEcuNDlR/as
20.29-'l-00 - Fabricação de produtos quimicos orgânicos não especificados anteÍioÍmonte
02.í0-í-08 - Produção de caÍvão vegêtal - florêstas plantadas
02.í0-í-07 - Eíraçáo de madeira em tlorsstas plantadas
02.10-í-0í - Cultivo de êucelipto
/t6.7í-l-00 - CorÉrcio atacadista ds rEdoira s produtos derivados
82.92-0-00 - EnvasarÍEnto s empacotamento sob contrâto

cóDtco E oEScRtçÀo DA NATUREZA JURtotcA
206-2 - SOCIEOADE EHPRESARIA LIIIITADA

LOGRADOURA

ROD LiIG 623 - SAO JOAO OO PARAISO A NINHEIRA
NÚMERo

S'N
co iPt sutE| ia
KU: 09 ;

SAO JOAO DO PARAISO
EÀtRRO/DISTRÍlO

ZONA RURAL ÉtG\s.s4o-ooo
ÊNDEREço ELEÍRóNlco
GILSON@CONNECT.COrl.BR

ENTE FEDER ATNo REsPoNsÁwL ( EFR)

srÍuaçÁo cADASTRAL
ATIVA

Mort@ DE struaÇÃo caDAsrRAL

sÍuAçÁo EsPEclaL

CEP

ÍEIEFONE
(38) 3222-2868

AAÍA DA SÍU Aç,ÀC C 'DÀ51 
Ii 4.

26t1212003

DAIA DA ::t1 ! \a AC a!rF_a.t.

Aprcvado pela lnstrução t{omativa RFB n" 1.470, de 30 de naio de 2014

Emitido no dia 1610712015 às 09:27:54 (data e hora de Brcsitia).

Cqsulta QSA / Capital Súiat V tar

!''agita:11't
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DESTIIáRI.A MENE€HETfl ITDA

C PJ ne. 03.753.733iíO001-95

NIRE ne. 31205929325 êÍn 12lO4l2@O

Rodovi. LMG 523 - S5o JoIo do ParaGo a Nlnhêir. XM 09, S/ne, Zona Rural.

CEP: 39.5,1O{rOO, São Jolo do ParàÍso - MG.

Pelo pÍêsente lnstÍumento pârticular e na melhor íorma de dirêito, 8s partes abaixo
assinâdos:

...4.4..

t a. ...

AI{GELO ANTOÀ||O MENEGHm, brdsileiro, casedo sob o reglme de sepaÍaÉo total e

âbsoluta de bens. empr.sáÍio, portador dâ Cédula dê ldênudade RG nl, 4.645.493-7 SSP/SP e

devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicáa CPFIMF nr. 363.060.968-68, resídente e

domiciliado no Sitio Santg Antonlo, S./ne., Bairro Mêtão, Zona Rur.l, Câixa Postal 48, CEP:

17.3m-0OO, na Cidàde de Oois CórÍetos, EÍado dê São Paulo;

MENEGHETn PARÍIOPAçÔES LÍOA, €mprêsa limitada, constttuída por instrumento

partlcular devida,lrente Íeglstrâdo sób o NIRE 352246?,0/É, êm sesdo de 77/O9/ZOLO, corír

sede na Rua firadentas, ne. 695, Bairro Crntro, CEP: 17.3OGOOO, na Cldade de Dois Córretos,

Estado de São Paulo, inscrtta no CNP/MF sob o np. 12.610.80O/0@1{3" e lnscrição Estadual

.,1
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oA pENoMlNAcÃorflp§ sma\ :
CúUSUtA PRIMEIRA:

A sociedadc, que é por prazo indeterminado, com a denomlnaÉo social DESTILARIA

MENEGHETn ITDÀ tem estabelêcimênto sede nB Rodovià tMG 623 - São João do Parôíso a

Ninheira xM OÍt, S/N, Zona Rural, CEP: 39-540,000, nâ cldad€ de São João do Parafso, Estado de

Min.s Gerais, podendo consthuir filiais ou escÍitóÍlo em todo terrftório nacionâl, sendo que a

contabilidad€ das filiâis fic.rá centrállradã ne Mâtrlz.

Pará8r.fo PÍlmGiro - Com Íillal Ne 01 à Rua Afonro Batista, n! 57, Centro, CEP: 39540-

0O0, na cidade de 5ão João do Parêíso, Estado de Minâs Gerâls, CNPJ/MF nc O3.753.78lOm2-

76 e NIRE sob ne 31901@871-3;

ParágraÍo SaSundo - Com flliâl Ne 02 à Avcnldâ: Antonio Ferro, ne. 80 - A, Setor

lndustÍiel ll, CEP: 17.300&0, na cidede de Dois Córregos, Eíado de Sâo Paulo, CNPJ/MF ne

03.753.733lmo3-57 e NIRE sob nr 359O292L9A-2)

P8Étrafo Í.rcslro - Com outro escrhório âdmlnlstràtlvo - flllãl No 03, à Avenida 04 de

Fevereiro, n! 25, C.nEo/ CEP: 1730GOOO, na ctdadê de Dois Córrcgos, Estado de São Paulo,

cNpJ/MF ne 03.753.733/0@4-38 e NtRE sob ne 359OiXl55O2-2;

CúUSU|I SECUNDA:

DO OBJETO SOCIAL

O objeto soclsl da sociedade compreende

a) lndústria e coméÍcio de óleos essenciãis vêgetals e carvão vegetal;

b) Extíato de Pirolenhoso e seus derivâdos;

c) Cultivo de Eucalipto;

d) Extração e tratamento de madeiras;

e) Comércio etacadistà de mad€irâs;

0 Empacotâmento de Carvto vetêtale píodutos químlcos em teral;

x .Es.BAtffi'
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g) lmportação ê exportrç5o ai pi3ârro. Íêlacionados com o seu objeto so-

cial;

cúrsur-o tnce,nai
DO CâPITAL SOC]AL

O capital so€i.l é de RS 1,398.00O,00 (um milhão trezentos e noveÍta e oito mil reais),

divididos em 1.398.0OO (um milhão trGzêntos e noventa e oito mll) cotas ituais no valor

unitário de RS 1,o0 (hum ÍeEl) crda uma, totalmente subscrito ê lntetralizado em moêda

corrente nacional, a5sim distribuído:

P.égrâfô ffrmlro - A rêsponsabllidâde dos sócios é restrits ao valor de suás cotas/

mas todos rêspondêm solideriêmentr p€la intêgrâlizeção do Câpitel Social, nos termos do

Artigo 1.O52 do Código Clvil de 2002.

ParáBralo sêtundo - A rêsponsãbilidade dos sócios é subsidiária, nos termos do art.

997, inciso Vlll, do Códito Civil.

Pará8râÍo Tcrcelro - Crda cota, hãs decisões e delib€râções de sociêdade,

correspondeíá ao direito de um voto por seu detentor

cúusurÁ oueRra;
pA puRAcÃo DA soctEpÂDE

A Sociedade é por têmpo lnd€terminado, tendo início das suâs atividades com o

registro do seu contrato Social junto ao órgão comprtêntê, em , U/04/2@ rêtisrado na

Junta Comer€ial do Estado dê Minas Gerais sob NIRE 3120592932-5.

sócros COÍAS VALOR EM R$ PORCENTAGEM 96

Antelo Antonio Menegheti 699.@O R5 699.@0,00 5

Menêghetü Participâçôes Ltda 599.O@ Rs 699,000,@ 50%

TOTAL L:rg!.(EO R§ 1.:l!lSrroo,oo 100!x

v Y e§Bl s
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cúusulá outNTA:t. ... ... ..: .:
pA aoMrN lsÍRAcÃP t EEI RlsSr'r.fâcI(

A administraçao da Socied.dê scrá exerckJa palo sócio Ângêlo Antonio Menegheta, ê

pelas Administrâdorâs não sócias Suranã Mlriam Mcneghcni e Ciistiane de Cássia Men€thetti

Pulici, já qualmcôdos ânterioÍrnente, por si, assineÉo isolâdementÊ, câb€ndo-lhes a prática

dos seguintes atos: (l) rcpresent r ativa ou pasglvamente em juízo e fora dele p€rante

terceiros ou p€rantr os poderâr públicos, rêpaítlÉes Íêderais, e5taduais e municipais e

respectivas autârquias, b€m cúmo pêrante socledad€s de economla mista e entidâdes

paraestatais, e ainda, perante as entidádes privadss, bâncos ou e5tâbelecimentos de crédito,

inclusive pâra a movimentação das contas sociais; (ll) praticer todos os atos de gestão dos

negóclos sociait autorlzado o uso da deftominação social, exclusivamente parê negócios da

pÍópria Sociedade; (lll) âssiner todo ê quâlquer documento que lmpgrte responsabilidade ou

obríBaçâo pard a Sodedade, incluslve coÍÊratos de qualquer natureza. emlssão ou saque de

cambiais, cheques e outros tftulos, ordens d€ pagamento e outros documentos, tendo poderes

que a Lei lhe outorga para praticar todos os atos quê sê relachrnerem com o objeto sociel, e

pârA assegurar o funcionamento í€gular da sociedade.

?aá$alo PriÍEiro - Os atos dê $JelquêÍ dos sócios ísoladamênte, administradoÍês,

procuradores ou funclonários da Sociedade que a envofuerem em qualquer obrigaçáo e/ou

responsebilldade rêletlva eos negóclos ou opeiâçõês estranhos ao seu obJeto social, tais como

a concrssão de Íianças, avais, endossos ou qualquer outra tarantia em fevo. de terceiros, são

exprêssamênte vedados poÍ eíe Inírumeflto, sendo considerôdos nulos, inoperantes e s€m

qualquer efelto em relâção à soclededê ou terceiros.

Parágrâfú Satundo - No exêÍElcio da admlnistrâçâo, os ióclos faíâo jus a umr

remuneraçâo mcnsal, a título de prc-loboÍe, cuio yalor será fixâdo pelos sóclos que

representem a totâlldáde do do capitel social da Sociêdade e levadâ à conta de despesas gerais

da Sociedade.

Parátr.Ío Tercrlroi Nos termos do artÍgo 1O61 da Lei 7Oa6/2@2, deliberam os sócios

que a sociedade podêrá manter Admlnlstrador não sóclo,

Y 6
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comp.ovaç5o da solvâbllldadê do proponGntc, demonstrôfldo gue o mcsmo tem condlções de

paEar o preço pÍoposto, nas qrldlÍlt§ qyqftÂín qÉã Ícgncbnadâs.

Fâásrefo sojunao 1fuo3g$vlg:egi: çif-Sdr à manife3taÉo do interesse no

exercício do dirêito de preferência, de que trata o parátrafo, poderá a Sociedade ou os sócios

quê repres€ntem pelo meftos a metâde d,o capital §odal, vêtar ! àlienâção âo terceiro indi-

cado, justificando, por êscrtto, a negawa.

Perá$efo Tartalro - No crso de mais dê um dos sócios manlfgíâr seu interesse no

exercício do direito de preÊerênciâ, a cessão das cotas e/ou dos direltos de subscrtção s€ fará

na proporção das cotas que na época do evento possuir cada um dos que vierem a se

manifestar.

PaÉgraÍo CE.Êo - 5€ não efetivada a cessão após as notificâções acima, e, no caso do

sócio âlienantê, contlnuar no seu propósito de alimâr suàs mtas sociais, todo o procedlmento

descrito neste capÍtulo, no tocantê ao exerckio do dlteito dê pfeferànch, em primeiro e

setundo plano, deyerão ser renovados, mesmo qusndo o pretend€nte a aquislÉo dás cotas,

na nova ocasião, s€.ia o mesmo enteri,ormênte indicado.

Parátrafo qulnto - Slo âbsolutamente imp€nhoÍávêis as quotas soclais por dívidas

partlculares dos sóclos. Não se âdmttirá, poÍ outra via, a oneràção das quotas em garahtia de

netócios de qualqulr rÉtuÍeza, ou 8 sua dação em plgamrnto, sem â express:, aprovação por

deliberdÉo mejoritárla dos sócios.

CúUSULA NONAr

RETIRADA. FALEOMEÀITO, IITITERDICÃO E EXCLUSÃO DE SóCIO

A sociedade nao se dissolvêrá pêla retiradâ de qralquer dos sócios, podendo a falta

de pluràlidade s€r suprida em lEO (cento ê oitentâ) dias, caso haja interesse de mantê-lá

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os haveres do soclo retirante (incluindo inclusive o valor

da Marca dâ EmpÍesâ) dêverão têr pagos em 60 (sessenta) parcelas mensais, ltuals e

v 9

.E.n.B,üFI



ÍuIrrrÍlü:l'dailf
OI

*

'alua3saueurer e2!p!JnÍ Eo§sàd E!r9s e urof âtuâruelun, âpepelJos Ep ropeJl§lulu./pv

ep ogSunJ e 9Jâ5rex. soJtepreq sop lenb oplpllep ?.li's oqlaiuof, asseN úmã:ElFTEiã:r ?ÍF_l-fiT

'oqtesuotr urn

3p ogálele Ê 'âluepelua^u! ep o&Êâ op oEáeeuou â oluarue§eJe op oluâ^â op 'sslp (olu!r) SO

LUe opezltear pJas eÍ3§a IfEIFÉEJtri:fiii

õffiIBIEl--mlEIÍiI 'rs o olua^e op aod? e osef, - oluvnD olvugyuvd

'otned oBs ap oPE§3 'soteJ/gf,

stoo ap apepll pu 'ooffiO€ íI :d3l 's3lU El!^ lelluaplseu anbred '6 .u 'ltltueFl oruoluv enu

Q operltftr.uop e aluapFâJ 'L6-asl'9To'ttl 'úu qos Jt/\l/jdNl ou olufsur alueurepr^3p 'ds/dss

z-z|6'sza'92'õu 9u - apeplluâpt 3P elnp?) ep Jopeuod 'ropeilslulruPv 'suaq ãp elnlosqe

ále}o}oEáêJedasep3Ú|teloqo5oPeseo,Ôl!al!sEJqm
@Jcauou'oluauresEe op olue^ã op Selp (orur3) SO

ap ozerd ou as-r.u3tlrqo 'afanbep etuepelue^u! 'sorlãÍuaq so oruor uraq 'V(Ut SltgSVdtJlIWd

tllllHotNãlÁt errp,rnÍ eo6red eluesàueureJ ep9s . 't1!l{o3i131fl orÍ{o.lxv o't39w .rs

9Jls,J eossad ollgs op o,UUuUep urô Oluâ{rje$ele aP osel ON - C}UtalU:lI OJlrUDylrVd

',plnsngl] esap o.rlsu.rud olertglEd-

auuoruos soted oljSs sêJú^eq snes so'opglalros olPrnb ou Jenulluol l,!B.l!enb ogu salsa osÉ|f

'o apepelros eu sopnllrlpe og.râs anb .(alalanbep saJgssalm no soltaplâq so uJoJ âlueulelunÍ

'aluersaueureJ (e)ollgs (ets ruol sapeplÂll? rens 9r;nlessord apepalfos e'e2!p,JnÍ eossêd ellgs

ep oÉulua ap ?ur.ro, erlm ,anblsnb no 'etrueleJ 'oÉnlosslp 'orllo, uaq 'sflsrJ eossad olf,gs

op oE6rpralul no otueurpâdrur 'oluâr,ulfàlq ep os€c oN - OONnglS OlvugyüVd

.'. .rFuerg o ãn|e stiB (all§sse.) 09 oÉcsaJd eJtarurJd

e opu.rue^ 'íotncd ofs âp operslâ à"ai-j<irrir.,i:qàa erooT ? ,opelope 
"alpur

olad seplSuJol s3la cd 5e opuas'ouE oe %ZI ap selduls soJnÍ ap s3pl$alre ,sB^llnJâsuo3

0c 9vd

ililllI nllfluil]il
çr0z/r999210 300



ooc 0725654/2015

il[ltIIllllllll lllllllI
PÀG 3L

11

PARÁGRAFO QUINÍO - O mesmo proc.adim"nto descrito nesta cláusula, sÊrá

aÉotado nos casos de exclu§tg Cr.§óCc,po?Jusfí c€Cr!à ou pEra qualquer outÍo caso em

que a sociedade s€ resolvaeer'reÊ5:lo t$ug&io,i. ..:

cúUsutÂ DÉclMA:

DA DISSO1UCÂO DÀ SOCIEDADE

Em caso dé dissoluÉo dâ Soclldlde, serão liquldântes os sócios em conjunto, ou

pêssoa indicada em comum pelos údos, que caàerá apurâr os haveres da SocÊdade,

empregando-os ne liquidação das obri8ações sociâls. Os haverês remanescentes se houver,

seíão divididos entre os sócios pÍoporcionàlmente ao número de cotas que sada um possuir

no capltal social.

cúUsUIÂ DÉ(,MA PRIMEÍRAI

DOS IMPEDIMEI{TOS

PaÍê os efeitos do disposto no art. 1.011, § 1r do Códlgo Ovil, os administrâdores

declerem, sob as penas da lei, qu€ não estão impêdidos de exercer a administraÉo da

sociedade, por Iêl êspecial ou em vlrtude de qondenâCo criminal, ou por esteí sob os efeitos

dêlâ, a penâ que vêde, ainda que têmpoÍariâm€nte, o âcesso eos càrgos públicos; ou por

cÍimes í"limentares, contÍzr o sistema financelrg nâcional, contra normas de defesa da

coocorrência, contÍa as relaçõ€s dc consumo, fé publics ou propriedadê.

v
,ocp'es'snmt
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Por deliberâção dos sócios qu. representem a totslidade do câpltal sociâl poderão sêr

introduzides modificàções neste Contrâto, b€m como poderá ser promovida a inaorporação,

fusão, cisão ou traníormação da sociedade.

Fica eleho o foro da Comarca dc Ools Córretoi Estâdo de São Paulo, pârâ g exercÍcio e

o cumprimento dos dlÍêito5 e obrltrções Íesultantes deíe contrsto, preferindo-sê qualquer

outro, por mais espêciâl que seja.

Aos casos omlssos neste contÍato splicâm-s€ as normas do Códito Civil (Lei ne 10.406

de 10/0U2m2 ahemado L€inr 11.28O. de 16/02/2m6), previstas pârâ âs so.i€dades limitadas

e supletivamente a Lei das S/A (Lei nr 6 .N4 de $/f2/L9761.

E por eíaÍêm essim iustos 
" 

contratados, lavrou-se o presente instrumento partlculaÍ

em 03 (três) vlôs de 13 (treze) laudss, dê igual teor, ná presença de duas testemunhas

instrumentárias, p€lo que, poÍ si, seus herdeaFos ou sucêsores, se obrigam a b€m e fielmente

cumpri-lo.

Sáo João do ParâÍso - MG, 25 de Feereiro dê 2015.

AA
AT{GELO AI{ÍONIO MENEGHEII

iG t{., {6at,a,l}7 35r/5p - crrlMf tÉ. t6i46oJal!{a

t2x .EN.BNS,,
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2006.
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FUNDAçÃ) ESTADUAL
DO MEIO AMBENTE

de

Assunto: Pedido de Reconsideração de penalidade aplicada

Prezados Senhores:

A Diretoria de Licenciamento de Atividades lndustriais e Minerárias examinou o
Processo Administrativo COPAM/PÁ/N.o 135212002100212002, referente ao Auto
de lnfração No 956/2002, dessa empresa, localizada no municipio de Sáo João do
Paraíso/MG, e decidiu em 23.05.2006:

Arquivar o processo, uma vez que a manutenção da penalidade de
advertência aplicada se toma inócua, tendo em üsta que o empreendimento já
obteve a Licença de Operação.

Atenciosamente.

,iOxútr,
Alice Beatriz Pereira Soares

Diretora de Monitoramento e Fiscalizaçáo Ambiental

A
Destilaria Meneghetti
Av. Vicente Gomes, 100
CEP.: 39.540-000 - São João do ParaÍso/MG
CNPJ: u3.753.733/000í-95

MCS./mcs

Av. Prudente dê Moreis, í67í - Bairro Santa Lúcia - 3038GmO - Belo Horizonte/Mc
Fone: (Oo0 3í-3298 - 6522 Fax (Oq) 31-3298- 6539 - E-mail: ieamíAfeam.br - Home page: wl,&!,y.feam.br
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CERTIDÃO DE DÍUDA ATTVA PÂG 35

FEAIü. FUNDA
ESTADUAL DO NHO

o

ENOEREçO: Rl.ll HncD.l íorro B.ffi, n 57, B.lro C.nüo, 6& Jdo óo PaõhoflG, CEP.: tO.3|O{OO

N MERO:DATA OE INSCRI

2U04t2015 37
LIVRO

17

FOLI.IA:
37

PJ: 03.753.733JúOl€5

ADVOCAC IA€ERAL DO
ESTADO

DEVEDOR:
OESNLÂRIA TENEGHEÍTI LTDÀ

PROCESSO t{o 01 35,/2O0?JO03,2005 AUTO D€ INFRAçÀO No: 31m2oo5

DECISÃO: í 3/1012010 (fl-33)
DATA DO AUTO DE INFRAÇÃO: 3Cu08/2@5 OATA
DA NOIFTCAÇÁO DO Àt.: 1209/2005

NOTTFTCAçÁO DA DECTSÃO: iüO7n!fi TRANSTTO EM JULGADO: í OiOSl201í

VALOR ORIGINAL

11.706,16R$

TERIIO INICIAL D€NATUREZA DA
OMOA VENCIMEt.TO

COR. MONETÁRIA JUROS
VÂLOR INSCRITO

21 .398,1610rc8201'r olt@t2011Multa amtiêntel 29túÍÃ11

ORIGEX,IüI.,NEUA E H.NEIErI1O LEoâL

R$

Crédito dêcoIÍente de MULTA AJt BIENT L apli|á(b ao inffioÍ aciín€ Ínáflcione(b, conbÍmê eÍts. '15 e 16 da Lei no

7.772, * I dê sêtêmbro (b í980 e eÍt. í9, § T, abít 2, do Oêcí€io nc 39.424, do 05 de bvêreiÍo de 1998,
Ínodificado parcialm€fltE p6*os OêcÍsio8 no rt3.'127 , & 27 & @?Iiüo (b 20@ ê rt3.9o5 de 26 de outubío dê 200'1,

especifcamônte poÍ "descumfir coodiionanbs ds lkÊnça d€ opêraÉo rêbÍlnt€a aoo itens 6, 7 e 10, náo têndo
sido constatada a existência de poluiÉo no mdnento de úttorie'.

C€rtifico que, do Íegbüo ê dívira aliva. cmce e díyib rtna dryL. I ${ ü s illlcÍiÉo eÍn dívüh dr\ê,
sqe a: e pefiir da dãta de âutuâç&, a atualizaÉo ÍrEn€tárb peb6 lÍtdi:ss dlvulga&€ p€la Conegedofu Geral

do Estado dê MG, eté 31lEno14 (aÍ1. íc, § ío, (b Lêi n'6.899/8í; eÍt. 39, § 40. da Lei 4.320rê4; art. 16, §
11, da Lei Est,d,ual io L7741980 e eÍt l|8, § 3p, Ô DecÍdo n'44.844{2m6): c,

d€ 1% (um poí cento) r Ina. (art, 48, § 3p, (b DccÍ& nc 4.l,,,,,,,iztfi
inscri(Éo aplica€ê a râ'a SELIG sobí! o veH âpurâdo, Íroü bíÍíFs do Dêq€to

psÍtiÍ do
A párlir de 01/01 5, aÉs a

znu4no,46.ôô6 d€
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Ofício do registro de Imóveis de São João do Paraíso
Rua Padre Horácio - No62-A - Centro

Telefone: (38)3832-1051 - Cel: (38)9997-9941

CNPJ: I3.791.08010001 -92

CERTIDÀO DE INTEIRO TEOR

[-r :. zs t .ogo/ooo 1 -gtl
Sào Joào do àrrllo CÂRTÔRIO

Do REGú3IRo oE lMóvEts
R. Padrt Horácio, 62 A Centro

I Câp.3e64O-OOO I
l_ sào Jo.o .r. P...i.o - r.O. J

Bruno Gtrcia Glasentpp
OJicinl do Registro de Inúvels

Connrca de Sdo Jodo do Puníso - MG

CERTIFICO, a requerimento escrito ou verbal de parte interessada e para os devidos fins, que revendo
o arquivo existente no Cartório a meu cargo, sito nesta cidade, à Rua Padre Horácio, no 62-4, Centro,
São João do Paraíso-MG, verifiquei constar no LIVRO 02 de REGISTRO GERAL, às fls. 01, a
Matrícula sob o no 137, o seguinte teor: datada de l4dedezernbrode20ll.Protocolol5l,datadode29
de nor embro de 201 L DESCRIÇÃO DO IMÓVEL RURÂL, denominado Fazenda Lagoa da Veatla,
situado no município de São João do Paraíso - MG, com a área de 1142,4945ha (rnil cento e quarenta e

dois hectare, quarentae nove ares e quarenta e cinco centiares) MEMORIAL DESCRITIVO - Fazenda

Lagoa da Veada, limita com: Francisco Rocha, Helvécio Francisco Rocha, Eldito Satuntino Moreira,
Dorivaldo Novais Silva, Vanildo Bandeira. Antonio da'Rocha Limeira, José da Rocha Limeira, Alzira
Mota Ribeiro, Leonora da Rocha Queiroz, Manoel Pereira dos Santos, Maria samparo, Fidelcina da

Conceição Lirneira Caroba, Durvaliuo José de Brito, Pedro Francisco dos Santos, José Lacerda Ferraz,

Lúcio de Cássio Silva, Osmar Francisco Rocha, Leonor Francisco de Souza, Laurinda Barbosa dos

Santos. Rosita Ramira Costa, Elio Alves Queiroz, Elvercio Fonseca Rocha, Ana Ferreira dos Santos,

Ozorino Dias do Vale, Antonio Alves dos Santos, Valdivino Gino da Rocha, José Pereira dos Santos,

José Alves de Oliveira, José Rodrigues da Silva, Valci Lucas Gomes, Rui Gomes, José da Rocha,

Deloura Gomes da Rocha, Gelson Ferreira da Silva, Oscar Nelson Costa Tabo, Senhorinha Gomes dos

Santos, Joaquim Neres de Souza, Manoel Ribeiro da Silva, Manoel Comes de Oliveira, Onorina Gomes

da Silra, Alfredo Pereira da Rocha, Edson Rodrigues de Moura, João Rocha da Silva, Nilson Rocha

Comes. Adilson Gonres de Moura, Terezinha Comes Neto, OtacÍlio Ribeiro dos Santos, Eliomar Rosa de

Oliveira, Suely Gomes de Oliveira, Elita da Rocha Virgens, Maria Rosa Dias do Vale, Almerindo
Gomes. Gildásio José Ribeiro, Paulino Jose Ribeiro, Adonias de Oliveira, José Francisco da Silva,
Emesto Francisco da Silva, Antonio Silva. Gercino José da Costa, Joaquim Andrade, Francisco dos
Santos. José de Souza, Lauro de Souza Braga, Cleunice Terno Graga, Cláudio Braga Andrade, Neusa
Ribeiro. Manoel Alves dos Santos, BeÍolino Alves dos Santos, Aparecida Rodrigues de Almeida,
Adernar Alves de Souza, João Rodrigues de Almeida João Caboco Vieira, Joaquim José da Rocha, José
da Silva, Maria Gerolina de Jesus Rocha, Advar Alves Rocha, José Ribeiro da Rocha, Fidelcino Gil de
Souza, ldalice Amorim Matos, Ana de Souza Silva, Rosa Maria dos Santos, Barbara Firmo de Souza
Neta, João Chagas Sobrinho, Osvaldo Firno, Aurinda Maria Bandeira, José Nilson de Oliveira" Murilo
Viana Rocha, Jovino Artonio de Souza, João Francisco de Almeida, José Gonçalves dos Santos, Anízio
Alves de Almeida, João Alves de Ahneida. Wilson Braga, José Severino de Oliveira, Odelcio José de
Souza, Geldo José da Silva, Gileno José da Silva, Edson José da Silva, Geli Maria da Silva, Ademar
José da Silva, Celecina Secerina da Silva, Ricardina Rodrigues de Oliveira, Ambrósio Alves de Ahneida,
Valdemar Braga, Adeli Pereira de Jesus. Gildásio José Ribeiro. Joaquim Francisco da Silva Neto, João
Gomes batista, Reginaldo Francisco Rocha, Neide Comes Ferreira, Maria Camila Rocha, Valdivino
Francisco Rocha, Zenezito Pereira Dutra, Maria Chaves da Silva Pereira, Escolástica Almeida de
Oliveira. Joaquim José Ribeiro, Neli Finnino Ribeiro, João José Ribeiro, Valrrriro Francisco da Silva,
Nelson Chaves da Silva, Manoel do Vale, Elpidio Manoel Ribeiro, Leonina Maria da Cruz, Du*allno

Pásina I de6



0oc 07250í/2015

It]]il]fltffil,mil[
PÁG:38

AV-3-137 - Procede-se à presente averbação de Oficio, por transporte para constar que sob à AV-3-z
o referido imóyel constante de Matricula supra encontra-se a seguinte averbação: AV-3-46.,
0l/022006 - Transferido do presente imóvel a área de 18,04 há., (dezoito hectares e quâtro ares) para
a matrícula 4.802, fls. 255 L" 2-5, em l" de fevereiro de 2006. Emolumentos e Taxa de Fiscalização:
Isentos, nos termos do art. 10, §20. da Lei 15.424/2004. O referido é o que consta em documentos
apresentados, dou fé. Oficiala. Luanna Cordeiro de Lima.
AV-4-137 - 08t03t20r2
AV-4-137 - Procede-se à presente averbação de Oficio, por transporte para constar que sob à AV-,t491l,
o referido imóyel constante de Matrícula supra encontra-se a seguinte averbação: AV-4-4611 -

3 I/03.2006 - TER}ÍO DE RESPONSABILIDADE DE PRf,SERVACÃO FLORESTAL. AOS IO diAS

do mês de rnarço de 2006, o Sr. Ângelo Antônio Meneghetti, CPF 363.060.968-68, proprietário do
imóvel denominado Fazenda Lagoa da Veada, situado no Município de São João do Paraíso - MG./ neste
estado, registrado sob no 4.611, Livro 2-S. folhas 5l do Registro de Imóveis de Rio Pardo de Minas,
declara perante a autoridade florestal que também este termo assina, tendo em vista oque determina a Lei
EstadLral no 14.309,de 19- 06-02, que a floresta ou foml3 de vegetação existente com a área de
1.961-67,00ha, não inferior a 20oá do total da propriedade compreendia nos limites abaixo indicados fica
gravada como de utilização lirnitada, não podendo nela ser feito qualquer tipo de exploração, a nào ser
mediante âutorizaçâo do IEF. O atual proprietário compromete-se por si, seus herdeiros e/ou sucessores a

fazer o presente gravarne sempre bom, firme e valioso. Limites da área preservada. Contendo
1.961-67ha, a área a ser preservada se apresenta dividia em 09 sub-áreas sendo que. as áreas de nos

1,2,1,5,6 e 8, possuem como tipologia florestal a floresta estacionai semidecimal em regeneração
avançada, com a presença predominante de braúna, angico, arranha gato, caboclo, laranjeira, alvoação,
sucupira e outros, sendo estas delimitadas conforme planta em anexo; As áreas 4, 7 e 9, são áreas

atualn)ente ocupadas por povoamentos florestais da espécie eucalyptus ssp, onde será permitido mais um
único corte e posterior isoladamente da área com conduição de seu regeneração nativa. Sobre a área no9,
esta foi demarcada com a finalidade de formar um corredor ecológico, onde possa ligar as áreas nativas
existentes entre os confinantes norte e sul. Compromete-se, outrossim, o proprietário a efetuar a

averbação do presente termo e planta o croquis, delimitando a área preservada no Cartório de Registro de
Imóveis, isolar as áreas de reserva através de cerca, conduzir a regeneração da vegetação nativa após o
corte de eucalyptus SSP. lmpedindo o desenvolvimento da brotaão dos tocos de eucalyptus SSP. A,
autoridade florestal local do IEF declara que a área acima descrita foi localizada dentro da propriedade
referitla. Assim sendo, o proprietário firrna o presente termo em três vias de igual teor na presença da
autoridade florestal e testelnunhas abaixo que igualmente rubricam o croqui ou planta topográfica. (a)
P.P assina lrislane Barbosa Rodrigues Xavier pelo proprietário Angelo Antônio Meneghetti. Test. (a)
Marcionilo Pereira Neto, Maria de Fátima dos Santos. Autoridade Florestal: assinado. João Luiz de
Mef lo. Eng. Florestal - CREA 79249. Eu. Onildo de Souza, Oficial, escrevi. Em 3l de março de 2006.
Onildo de Souza. Ernolumentos e Taxa de Fiscalização: Isentos, nos termos do art. 10, §20, da Lei
15.42112004. O referido é o que consta em documentos apresentados, dou fé. Oficiala. Luanna Cordeiro
de Lima.
AV-S-137 - 08/03/2012
AV-5-137 - Procede-se à presente averbação de Oficio, por transporte para constar que sob o R-5-461f,
o referido imóvel constante de Matrícula supra encontÍa-se o seguinte registro: R-5-461 I - l6i0l12008 -

Protocolo n'.9.591, f.321, Lo l-B, em 09/01/2008. Procede-se ao presente registro do Instrumento
Particrrlar de Contrato de Arrendamento, datado de 05 de novembro de 2007. no valor total de R$
240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), figurando como ARRENDANTE JOSE EDINEO
MENEGHETIL brasileiro , casado, agricultor, ponador da Cédula de identidade n".4.130.325 SSP/SP e

do CPF/MF n'. 032.194.708-82, e sua mulher, WANDA MAGRO MENEGHETII, brasileira, do lar,
portadora da Cédula de Identidade n". 14.671.411SSP/SP.,residentesedomiciliadosnaRuaTiradentes.
no. 5 I l, na cidade e comarca de Dois Córregos - SP.l ELCIO DARCY MENEGHETII. brasileiro,
casado, agricultor, portador da cédula de identidade n'. 5.516.687 SSPiSP, inscrito no CPF/MF sob o no.

709.019.298-91, e sua mulher, ELIZABETH APARECIDA NAIS MENECHETII, brasileira do lar,
portadora da Cédula de Identidade n", 9. 146.638 SSP/SP, residentes e domiciliados na Avenida Câpitão
João Justiniano dos Santos, n' 140, na cidade e Comarca de Dois Córregos - SP., e ÂNGELO ANTÔN|O
MENEGHETII. brasileiro, divorciado, produtor rural, portador do RG n'. 4.645.493-7, inscrito no
CPF/lvÍF n'.363.060.968- 68, residente e domiciliado no Sítio Santo Antônio, Bairro Matão, município
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Jairo Vilarim Lima - Gerente Executivo, no valor de R$ 7.515.930,41 (sete milhões e quinhen
quinze mil e novecentos e trinta reais e quarenta e um centavos), com vencimento em l7 de janeiro oe
2016. Forma de pagarnento: O principal da dívida será reembolsado de acordo com o seguinte esquema
de pagamento: 17101/2011, R.$ 1.252,655,04 (hum milhão e duzentos e cinqüenta e dois mil e seiscentos
e cinqüenta e cinco reais e quâtro centavos); 17l0l/2012, RS 1.252.655,04 (hum milhão e duzentos e

cinqüenta e dois mil e seiscentos e cinqüenta e cilco reais e quatro centavos); l7l01/2013,R$
1.252..655,04 (hum milhão e duzentos e cinqüenta e dois mil e seiscentos e cinqüenta e cinco reais e
quatro centavos); 17101/2014, R$ 1.252.655,04 (hum milhão e duzentos e cinqüenta e dois mil e

seiscentos e cinqüenta e cinco reais e quatro centavos); l7/0112015, RS 1.252.655,04 (hum milhão e

duzentos e cinqüenta e dois mil e seiscentos e cinqüenta e cinco reais e qualro centavos); l7l01/2016, RS

1.252.655,21 (hurn milhão e duzerltos e cinqüenta e dois mil e seiscentos e cinqüenta e cinco reâis e vinte
e um centavos), sendo a praça de pagamento na agência do Banco que concedeu o presente crédito, ou

onde este for cobrado ou reclamado pelo Banco. Os juros serão devidos à taxa efetiva de 9% a.a, (nove
por cento ao ano), sendo o valor dos juros calculado e capitalizado integralmente no dia l7 (dezessete)

de cada mês, no vencimento e na liquidação da divida, sobre o saldo devedor médio diário do período de

cálculo, e exigível juntamente com as prestações vincendas de principal, proporcionalmente ao valor de

cada uma delas. A importância a ser liberada se destina á aplicação no custeio agrícola, conforme
orçamento anexo à cédula rural hipotecária, parte integrânte da mesma, nas Fazendas Lagoa da Veada e

Redonda, situadas no município de São João do Paraíso - MG., matrículas 4.611 e 4.614,
respectivamente. OBJETO DA GARANTIA: Para segurança e garantia do pagamento desta dívida, com
todos os encargos pactuados, Em hipoteca cedular de primeiro grau e sem a concorrência de terceiros os

imór'eis rurais constantes das matrículas 4.61 I , f. 5 I , L' 2-S, datada de 20 de rnaio de 2005 e 4.614, f.
54, L' 2-S, datada de 25 de rnaio de 2005. Para todos os fins de direito, inclusive o previsto no artigo
1.484. do Código Civil (Lei 10.406, de 10/01/2002), os bens hipotecados ficam avaliados por R$
23.991-014,68 (vinte e três milhões, novecentos e noventa e um mil e quatorze reais e sessenta e oito
centavos). Demais cláusulas e condições na via arquivada neste Cartório. Emolumentos: RS 17,52. Taxa
Judiciária: RS 00,00. Total: RS 17,52. Et, Sérgio de Freitas Barbosa, Oficial Titular, Dou fé. Em 25 de
janeiro de 2008. Emolumentos e Taxa de Fiscalização: lsentos, nos termos do art. 10, §20, da Lei
15.42112004. O referido é o que consta em documentos apresentados, dou fé. Oficiala. Luanna Cordeiro

4q Lire.
Av-1-137 - 08t03t2012
AV-7-137 - Procede-se à preserte averbação de Oficio, por transporte para constar que sob à AV-7-4611,
o referido irnóvel constante de Matrícula supra encontra-se a seguinte averbação: AY-7 -461l-1311212010
- Protocolo: 14954 - 0l 11212010 - Nos termos da Certidão Comprobatória de Ajuizamento de Execução,
datada de 02 de dezembro de 2010, expedida por Robinson Aparecido da Silva, Escrivão Diretor da 35a

Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo - SP., nos autos da Ação de Execução de Título
Extrajudicial, processo n". 5 83.00.2010.205923-6/000000-000, ordem n". 203312010, distribuída ern

2211,1,i2010, que João Bertin Filho. brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de ldentidade
RG n'.6.491.135 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n'.711.616.358-15, residente e domiciliado na

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n".20\2,5o andar, Jardirn Paulistano, São Paulo - SP., move contra
Elcio Darcv Meneghetti e José Edineo Meneehetti. acima qualificados. cuja causa possui o valor de RS
6.699.57 6,75 (seis milhões e seiscentos e noventa e nove mil e quinhentos e setenta e seis reais e setenta
e cinco centavos), procedo á presente averbação nos termos do artigo 615-4, do Código de Processo
Civil, com a redação dada pela Lei I 1.382, de 0611212006. Emolumentos: R$ 9,52. Taxa de Judiciária:
R$ 3,00. Total: R$ 12,52. Oficial Titular. Dou Fé. Emolurnentos e Taxa de Fiscalização: Isentos, nos
termos do art. 10, §20, da Lei '15.424/2004. O referido é o que consta em documentos apresentados, dou
fé. Oficiala. Luanna Cordeiro de Lima.
AV-8-lJ7 - 16t08t20r2
AV-8-137 - Datad a de.l6108l2012 - Prorocolo 451 datado de 1510812012 CANCELAMENTO - Procede-
se a este cancelamento nos termos de um instrumento particular de Distrato de Contrato de
Arrendamento, datado de 30112/2010, firmado pelo Arrendadores e Arrendatários, autorizando promover
a baixa Arrendamento a seguir caracterizado - referente a Av-5-13?, desta Serventia, apresentado hoje a
este Registro pelo Senhor Allgelo Antonio Meneghetti proprietário do imóvel da presente matrícula.
Emolunrentos: R$ Il,l0. Taxa de fiscalização Judiciária: R$ 3,49. Total RS t4,59. Dou fé. Luanna
Cordeiro de Lirna.

Página 5 de 6



..-! l:.'-'.i..:.:.!.L- I -t I
ürrtt to lfflltt l.IlÚB w
I - IMóVTL:

2 . PROFRIETÁRIO:

] . EXPLORÀDOR:

,Í - EX?LORAçÃOi

VINCULADÂ A EMPRESA:

VATOR TAXÂ FLORESTAI

5 . VISTORIA:

ó - oBsERvÀÇÃo:

4
É
Dg

ÂâríIo
íYloiívtú

§BEEIIIIA IE I§TTDO M MEO AMIIE{ÍT

E DESEIVüYIIIEÍÍO SI§IEíIÁVTL

INCRÁ

:30/+ ^ Oof'l ql ./r 'r

IDENT. CARTA (MI):

NÍ§G

CPF / CNPJ

BÀIR-R,O

FONE:

DECLARAÇÂO DE COLHEITA E COMERCIALIZAÇÃO
DE FLORESTÀ§ PLÁNTADAS

t{Y-la
DtGlÀR{\-l

J

CÀTEGORIÀj

-ilt

rr 2006í200a

00c 0725654/2015

I illllllllll ll lllllill-
p^G-À)

N" DE ÁRVORES

0r
0

coNsuMo PRôPRlo ( )

voLUME PoR EssÊNCrÀ

CAPACIDADE INSTALADA QUÁNT DE FOL\O

0 4

DÀTA BANCO

RESPONSAV rÉcNtcorIEF/NrÁsP

(e€õí,uo lÉ oiÂ rP vd"Ur4€. DÉ

\)

É
t{i IL

lrJr
(

L.1DEcL^Ro euE NÂo EAVER.Á euAr-euER TrIo
D {S A REI06ICÁO FLONESTAL OU §UPNf,SSÃO
ToDA§ As ITFof, ÁcOE§ ACIM^ PRf,SiTADÂ§
coM o A-RTIGO 29' DO CÔDIC,O PENAL (".otdt alD
Írz.r Í!r.Ílr drd.r.Éo frlt or divfir ü qu. d.vl, !.Í ...rtt ,
iurld.r6l. ÉLvr.tr- PEN^ - rdurlo dr I .5.ror c Erttr

$ÍTERVENÇÃo EM DE RESEN,IA LEGAL E

3 alea a Erfr !€ o daaaoarla ,,w
n

sÉruE B

No 116340

DENoMTNAÇÃo: COMARCA: Lrúo, à -S FOL}IA

N"REGISTRO: L (
MLNICÍPIO i DISTRITO c (

ur, fi]0.9000COORD. GEOCR. LONG

PLANAS (UTM) L^r,, )í» 0t\C) LONG, oÀúu sonrzoúer, lihl

€XOUÉ:§ rb NCCl.tP ÍIi 6oríRo\ CPF / CNPJ

ENDEREÇO:R.hK Cà ) BÂIRR,O:

CEP rour, Jir.,trHrcluo§ ç{c o

NOME 0 F{o'«ío
RECTSTRO NO IEF

E}iDEREÇO:

MUNlclPlo: CEP

.{REA À EXPLoRÂR - (Hs)

IDADE DO PLANTIO 0 0 úEsPÉcrEi C, í\ ESPAÇAI{ENTO )
TIPO DE E)PLORAPERioDo DE coLHEtrA

DEsrrNAÇÀo DA PRoDUÇÃol cor'ÉRcto

PRODLTTO
EUCALIPTO PINUS OUTROS

\,IAD, PJ ESCORÂMENTO (DZ)

MÀD, P/ ANDAIME (DZ)

\rotRôEs (Dz)

I-ENHA (ST)

TOR S (tn')MAD. P/
SERRÀRLA. TORETES (m')

cARvÃo (MDC) Ct
NÍADEIRÁ Pl CELULOSE (rn)

o§\
OUTROS

0

utlI,

VISTORIADO EM

I/1Iú -+ 55q. il, a1i'El-h#

l\h LI
nlr

dittfio,

ir]
TLOREST S I{ÂTWAS CULNVADÁS. DECINRO

PENA DE SAAILIDADE Pf,NA[ DE
qrê drl€ dar{, aolrtrr, oú nrh hrarü o

Ídr

I

a

lcrr,

|]4

\t

..:j:



DE('I-ARÁÇÃO DE COIJIE TÂ E COI{PtrüCIALIZA
DE FLOTESTA§ PLÀffiÁDAS

ÇAO

IEF §

OOYUT^o D0 EÍIM D[ H àS GEIAE

sl§IBal .vool{^L m rGD l}BtFatE
*ffiiiiErrE rsraDo E 1610 ÀoisI[

B úis*orymno í§?ramÁvEí

PROTOCOLO DO r.EtÉ
,.'É

o804:oo144 il./t',. l
gúxtE B ÉÍ^

DtClüarmN. 116230

rxÍrrruro r3t Àt L a! É,ot-raa

f,Ê §. ) \tl )rÂÇio
i:T F!üiSTRO

r " j..l i_l DisTPÍTo
t ax ),{:i 6EmR

F\i)ÊP;:çO

"i . \,arto

,I\!O\'EL

tnr.o POLHAI

INCR-T

e,ú CEP

L{T
r\ \s rlrTM j LAÍ, DÀÍUM HORIZO?{IÀL

: . P RoPRrÉTÁEro:

'r'{ rLí i tl CNP]

BÁIRTO: \

t \PLORtDctll:

f.:.,ts rR() tiú l!I:
l-)ir)i,Fl('O
rIt:\'!í-lP'o

r rxrr-ottçÀG
!: .. ,1 :XPtOf,.\R, ÍHai:

-\ 
l r.: DÚ ILÀNTlO

: r:i ,D() Dt COLÍjEIÍ^' '

.- 20i€6 ?i::
DOC 07250í/2015

Itlll lll I lllll ll! I llll !ll,l
C?T / CNPJ:

EAIRjIO;

CDl{:iU}6

à

LOCAL E DATÀ

.i;t ,a .

PÀG.3
FCtrIE:

ls ILfRLIIX) E\t / ..f t : -.

I tu\uR.,:{cÀo

r)r ( l -rRo QUE \Áo lll\rf,t^

()

POR ctÀ

t,
BÀ}.!co

D'IEiEIEA lICrI E

!T
its CULÍIlâ,DTs.

{- re ik"L ar.rarr, êl d.
EiÍ.Mtrc. .r rlbrir r Y6d.d. taft o t.re

ãÉ . úà r. ddilelro é.Í!.H.&rr,

àl

I ' r: f \/\!,Àr) DÁ PRoDUçiO
i t:.. t_ i,ÁD,lÁ E!tgRE§4.:

PRODUIO

i! r.il) P ,:S(l()R^ E§TO íDZl
i\D^lME (DZ)

, ,L,..r1)2!

'. Í {i)| riLA P; CELLTLOSE (rÉ)

,.r 'tP.r)s

r:, P _,\\À 
F!_ORESIÀL

r r\'t()ÍttÀ

',,rr..;!f {nn*w, x&

Jt()

Í{ +qB

l}.E-il-
!F DE s: ü'1.9t

EdECTE: lftI{ fsaçrvsno, io $ r j

Etr(§
YOLl4

OIJrlG

TIITDE DOLORAÇÀO

CR

s§r{Í,^D-4 QL']rNr. DE

:§5sÊü5ot 5o., f'esi CPS;

I u

-lOP!\S Ír}') §rr. Íit 5€r,\§{ \j
TORITE§ (m')

t38G"{§
5* õ'\t

FEoltc §o t'\r$l SÊ L ::i..1gro,nhc
'+o fd§

REs?ÕNsÀ\TLTÉrNrco Í6F / húsP

DECI.á.R.INIE

T"urirrção: l' \Ía D€.|úrú.. ? \t IEF

ç

o DE}ÍI CARÍA (MI):

T{-
t;FONE:

,'. .t

!ê
ér3



Folha de Pagamento

Folha mensal
Páqina; 1

Periodo 0l/06/2015 a 30/06/2015

1 ANGELO ANTONIO MENEGHETTI E OUTROS
' FAZENDA LAGOA DA VEÂDA E CAB ESTR"EITO SN , O

TOTAL DOS ATIVOS

Idêntificador:
Cidade:

33340017028E

S J DO PARAISO

23,00

111,00

8,m

137.916,08

183,86

10.049.65

52,52

O,L;
3 432,2:)

16.548,04

5.5r5,97
209,6X

30,00

MG

788,00

158,m,
46,U-

12.038,96,
20.491,11-

1.781,80-

14

15

20

27

22

999
1.911

I,9I2
1.999

SALÂRIO/PROOUÇAO

DSR

SUMULA 90
FERIADO

ÂRREDONDÂMENTO DO MES

SALÂRIO FAMIIIÂ
FERIAS

t/3 FERIÀ5

SALARIO FAMII.IÁIFERIÁ5

2;C DLqS DE FÂ:TAS

403 PENsÀc Ar,.,tENTIoÁ
996 tRR.t
997 tN.S.5.

1.9i6 DtSCCillC DE FERIÂs PACAS

1997 INSS

141.1,m

208,00

Base FGT5

FGTS Mes

No FuncionáÍios ativos

173.928,C3

172071,8:
t3 765,1à

189

Desccnios

Sasê l\SS (:rip)

35.304.57

138.623,46

169707.81

0,00

1.392,72-

158,00-
r57,@-
46,U-

12.038,96-
20.491,11-

1.781,80-

107.65,

TOTAL

74

15

20
'. 27

22

902

. 919

920

921

922

- 923
999

1911- 
1.972

1.999

2999

DOS ATMS + DEMITIDOS

00c 07256í/20i 5

[]]il]]il]ütfl]lilt!
PÂG .4

53.00

40 00

i 111.C0

2C8.00

24.00

SALARIO/PRODUçÁO

DSR

SUMULÁ 90
FERIÂDO

ARREDONDAMENTO DO MEs

AFASTÂMENTO

AVISO PREVIO (vencimênto)

13 SALÁRIO

FERIAS VENODAS

FERIÂs PROPORCIONAIS

1/] DE FERIÂS

SALAR]O FAM]UA

FERIÂS

1/3 FERIAS

SALARIO FÂMIUA,/FER]ÂS

SALÂRIO FAMILIA NA RESGSAO

]LAS D':ALITS
PiNSÀC Ai]\i 

'NÍICIAPREVID!NC],A 1] SALARIO

: t.R,F
INSS
DESCCNiO ]: :ERIAS PAGAS

NSS

:NSS R:S']5ÁC CONTRÂTUA.

2 5,00

2,00

e,00

4.00

139170,61

18t,86
10.160,84

52,52

0,15

o00
L549,71

1.970.00

0.00

L037,51

345.84

3432,24
16 548,00

5 515.97

209,60

62,88

50

250

401

92;
996
99;

1.916

1 99;
2_99;

1,00

30,00

18,00

111,00

Base FGT5

FGTS Devido
Fffffi*icia1ç-tr".:'
No Resa6ões complementaÍes

180 239,71

t74_163,26

13.932,45
. . 1E9

0

lêscoatos

!ase:l'r:S a:.'
) ' FLr. .::.-.s Inatrvos

36173,94
t44_065,17

173.023,5s

5

RESUMO DAS GUI,AS

BASE DE CALCUIO INSS

EMPREGADOS
ÂUTÔNONíOS

7734i3.\,
c.0c

.I\ITREGADCRES
)ÂGTO A CCOPEFj. iIVAS

0.00
0.00

cArcuro Do tNss

l-) Valor descontado dos empregãdos
:-) C.l. Errpregadores

l-)Cl Âútônomos
t. ) % Empresa
(') % Acidente de Trabalho
(-) iNSS sobre prolabcre

i+) iNSS sobre ô!tônomos
l-) A(résc,mo aposentadoriê êspêcial

i+) Cooperativas
(-) INSS de con',petên.ias anteriores
iNSS a coarpênsar e,'r1 competencias irlturas

1,4C13l-
l.:l)
J:J
J,'J
3,:J
I ::0
.):l
],: J
I _.1

i.:0

'l Sel:ic F. iliiia

.-, )ecuio3s FPAS , ;aiz': ),i.:eriidade
' lêtêrç:o jobre p 3st.a_,a aê j:rviços

,-. Ouirês ca apêasr:ôes
= \'A-OR -t SS

':aaa :s-lltóic.ros
_i- e::; lornPe-aac aj: _.e crês

- To e .rs Tercêr,;s (C-.:ai.:iidades)
.= ICTAr CDS (V,\LOR:l\:S . .;RCÉIROS)

3.704 68
0.00
0.00
0.00

10.38133
4.617 63

0.00
0.00

4.617 63
15.052 96

r!, À.Evmsistemas..om.oí


